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      Nós “vemos” de certas maneiras – isto é, nós interpretamos informação sensória de acordo com certas regras –, como um modo de vida. Mas essas maneiras – essas regras e interpretações – não são, em geral, fixas ou constantes. Podemos aprender novas regras e novas interpretações e, como resultado, iremos literalmente ver de novas maneiras.

    

  


  
    
      


      
        

      


      
        (Raymond Williams, The long revolution)
      

    

  


  
    
      
        
          Introdução


          
            

          


          
            

          


          
            

          


          Sabe-se que os usos de tecnologias têm provocado, na duração, mudanças na forma como as pessoas se comunicam: é possível considerar, por exemplo, as consequências trazidas para a sociedade grega a partir da tecnologia da escrita (Havelock, 1963; 1994; 1996) – responsável por promover o que pode ser considerada a passagem de uma sociedade com modo de pensar oral para outro, letrado, o que habilitou inclusive a capacidade de o indivíduo se debruçar (literalmente) sobre o próprio pensamento. Outro exemplo (associado à tecnologia da escrita mencionada) envolve a prensa de tipos móveis de Gutenberg (Mcluhan, 1977) – essa tecnologia tanto proporcionou uma ampliação no acesso ao pensamento escrito, em função da facilidade em copiar livros, quanto teria habilitado o estabelecimento de “comunidades imaginadas” (Anderson, 2011) uma vez que, especialmente a partir de jornais impressos, foi possível constatar casos de “réplicas” (Anderson, 2011, p. 68) que proporcionaram aos indivíduos um aumento na sensação de pertencimento, de partilha de um cotidiano comum.


          Avançando no tempo até o período abordado nesta obra, já no século XX o uso das tecnologias eletrônicas, e posteriormente digitais, promoveu novas redefinições na percepção do tempo e do espaço, culminando com novas práticas e processos de comunicação, inclusive adaptações nas formas de “réplicas” e nos modos de estabelecer pertencimento e partilhar o dia a dia.


          Mas abordar transformações comunicacionais associadas ao uso de tecnologias costuma ter associado o risco de incorrer em meras descrições. Para minimizar tal risco, considera-se aqui como suporte fundamental para realização de análises e reflexões a noção de cultura como “significados comuns, produto de todo um povo, [...] [que] se constituem na vida, são feitos e refeitos” (Williams, 1989, p. 8). Ocorre que, se a cultura pode ser entendida como associada a significados que são redefinidos na duração, e o uso de tecnologias pode ser apresentado como um dos fatores que tende a proporcionar redefinições nas formas como as pessoas se comunicam, é razoável considerar que ao pensar o uso das tecnologias a partir da noção de cultura seja possível complexificar o modo de entender as redefinições em práticas e processos comunicacionais, culminando com análises para além do caráter descritivo.


          Neste sentido, o presente livro aborda a televisão como um dispositivo que “cruzou a fronteira tecnológica ou industrial para se tornar [também] uma forma cultural” (Hartley, 2008, p. 165).1 Complementarmente, o sistema televisual (em particular o brasileiro, abordado nesta obra) é analisado considerando que suas “peças não se compõem apenas de metal, válvulas ou transistores – as pessoas fazem parte delas” (Sodré, 2010, p. 13). A perspectiva adotada apresenta o sistema de TV como passando por reconfiguração cultural (em função da renegociação de significados) não apenas em meados da segunda década dos anos 2000 (quando este livro é escrito): de fato, as variações nos significados atribuídos à TV enquanto artefato cultural são consideradas como em processo, em “inacabamento” (Marquioni, 2012, p. 50-64), desde as primeiras transmissões no País. Tal abordagem justifica o uso recorrente da expressão na duração: o termo procura evidenciar a preocupação ao longo da obra com a realização de análises e reflexões que não sejam relativas apenas ao momento presente, mas que considerem que os fatos observados no presente são resultado de um processo.


          Se apenas os avanços tecnológicos em relação ao aparelho televisor propriamente dito já permitem apresentar algumas das reconfigurações em relação à TV2, as reconfigurações no sistema televisual ficam ainda mais evidentes ao considerar a experiência associada ao ato de assistir TV (a experiência televisual). A experiência televisual (ou ainda experiência de TV) pode ser apresentada brevemente como o fator de reconhecimento (em caráter processual) da televisão enquanto televisão (para além do aparato, do hardware, do aparelho de TV propriamente dito). Tal experiência estaria associada ao que poderia ser classificado como um ethos televisual3, a partir do qual seria possível observar variações nas formas de disponibilização e uso da TV tanto em relação a outros meios (como o jornal, o cinema e o rádio) quanto também em relação a um sistema como a internet4 (mesmo quando se trata de vídeos disponibilizados em um site como o Youtube.com, inclusive quando obtidos a partir de programas veiculados originalmente na TV). Considera-se que tal reconhecimento é proporcionado por dois elementos: o (i) “fluxo” (Williams, 2005, p. 89-90) televisual planejado – incluindo os intervalos comerciais – e o (ii) aspecto de “ao vivo” da TV. Assim, para ser caracterizada uma experiência de TV, os elementos (i) e (ii) necessitam estar presentes, ou haveria uma outra experiência, uma experiência de outra ordem.5 A experiência televisual define o modo como o público vê os programas de TV na televisão.


          Entende-se, assim, que realizar análises em relação à TV envolve abordar tecnologias (uma vez que seu uso promove redefinições culturais), experiência televisual (que é também influenciada pelo uso de tecnologias, como a própria TV ou outras próteses acessórias) e, ainda, um terceiro fator, que é abordado aqui como letramento televisual (associado a contratos de leitura estabelecidos para com o conteúdo transmitido). Sobre letramento televisual é necessário observar que “[l]er é um verbo transitivo; aprender a ler significa inevitavelmente aprender a ler alguma coisa” (Warschauer, 2006, p. 72). O letramento televisual habilitaria a capacidade de o espectador entender os programas assistidos a partir da “forma cultural” (Williams, 2005, p. 39-76) e do gênero televisual correspondente.6 Considera-se nesta obra que o letramento teria ocorrido (e seria reconfigurado) à medida que a audiência tem contato com conteúdos transmitidos na TV, e articula-os à experiência de TV.7


          Esses três fatores (tecnologias, experiência televisual e contratos de leitura) deveriam ainda ser associados aos três atores sociais chave do sistema televisual (as emissoras, a audiência e os patrocinadores dos programas) para analisar a televisão teoricamente e de modo complexo.8 De fato, neste livro são propostas análises conceituais para a TV brasileira em um momento de transformações culturais motivadas pelos usos de outras tecnologias que não a (e simultaneamente à) televisão. As análises são conduzidas no sentido de demonstrar que, ainda que as emissoras apontem que se vive um período de queda de público, a rigor ainda são utilizados recursos do passado para atrair espectadores (trata-se da manutenção dos antigos contratos de leitura referenciados no título da obra), ao mesmo tempo em que o público tem redefinido suas formas de ver TV (as atualizações da experiência televisual do título).


          O recorte realizado para este livro acarreta que as análises apresentadas são relativas apenas a programas jornalísticos (telejornais e revistas eletrônicas) veiculados em duas emissoras de TV aberta (comercial) brasileiras. Assim, programas de entretenimento não são abordados, ainda que alguns programas de entretenimento sejam eventualmente mencionados para ilustrar aspectos da reconfiguração cultural observável no sistema de televisão brasileiro. A justificativa para a opção metodológica é a dificuldade que apenas o corpus selecionado já acarretou: tratar outros tipos de programa e outras emissoras indubitavelmente requer a condução de pesquisas adicionais.


          1. Apresentando a temática


          Apresentar a temática desta obra requer a realização de um recuo temporal até o período quando foi elaborada a tese de doutorado do autor, intitulada “TV digital interativa brasileira: redefinições culturais e inter-ações midiáticas em tempos de migração tecnológica”, defendida em 26 de outubro de 2012. A tese em questão propôs reflexões associadas às potenciais variações na experiência televisual em função do uso de recursos de interatividade diretamente via aparelho de TV, relacionadas à então anunciada chegada da TV digital interativa brasileira. Uma vez que um dos processos associados à TV digital interativa envolvia (ou envolve, caso ela ainda venha a se concretizar no Brasil) habilitar formas de manipulação do “fluxo” pela audiência, considera-se que a experiência televisual seria efetivamente impactada. Mas vale destacar que não se considera que haveria variação na experiência no caso do uso do televisor exclusivamente como um computador: neste caso a experiência seria de outra ordem (provavelmente uma experiência de computador)9. Em outros termos, ainda que a interatividade diretamente via TV habilite o uso do aparelho televisor como um computador, entende-se que para que o tema da TV digital interativa seja abordado como associado a estudos televisuais, a experiência televisual necessita ser considerada (o que envolveria o uso do aparelho como um computador concomitantemente ao ato de ver TV, por exemplo). Caso contrário, não se trataria mais de televisão (pois não haveria experiência de TV, uma vez que não haveria mais “fluxo” observável)10. É fundamental ressaltar que esse comentário não deve ser entendido como caracterizando juízo de valor: ocorre que neste livro a televisão é abordada para além do aparato tecnológico (daí a relevância da experiência e do letramento televisual) – inclusive quando tal experiência é associada ao uso de próteses tecnológicas que tem redefinido/transformado os modos de assistir televisão.


          Por não ser abordado apenas enquanto aparato, considera-se inclusive que o suporte no qual o conteúdo é assistido é importante quando considerada a experiência televisual observável, mas não é fundamental: assistir TV em experiência de TV pode ocorrer em dispositivos diferentes de um aparelho televisor. Assim como assistir conteúdos no aparelho televisor pode não estabelecer em alguns casos experiência de TV conforme considerada neste livro; como exemplo pode ser citado o caso de um espectador que assiste a vídeos diretamente a partir do site Youtube.com em um aparelho de TV conectado à internet: evidentemente não será possível observar nem o “fluxo” nem a sensação de “ao vivo” associados à experiência televisual. Outros exemplos são apresentados adiante, no Capítulo 2.


          Passados alguns anos da defesa da tese citada, o que acabou ocorrendo foi que, enquanto a interatividade diretamente via TV digital não se concretizou,11 outras possibilidades de interação se estabeleceram (algumas por iniciativa das emissoras de TV, e outras por parte do público). Se, quando de seu lançamento, por um lado, os aparelhos de TV conectada (ou smart TVs) apresentavam preços impeditivos para aquisição por parcela significativa da população brasileira, o aumento da quantidade de dispositivos móveis com acesso à internet (notebooks, netbooks, smartphones e tablets) no Brasil estabeleceu um cenário interessante para o ato de assistir TV, associado não apenas à capacidade de ver televisão nestes dispositivos (em experiência de TV), mas também envolvendo o uso concomitante dos aparatos (tanto a TV convencional/digital12 quanto um novo gadget portátil e com acesso à web – tipicamente usando tecnologia sem fio para esse acesso).


          Essa breve contextualização permite apresentar a temática da presente obra como associada a análises e reflexões que abordam a forma como os atores sociais envolvidos no sistema televisual (emissoras, audiência e patrocinadores dos programas) têm promovido adaptações relacionadas à experiência e aos contratos de leitura definidos. Adaptações essas associadas ainda ao uso de novas tecnologias, e independentemente da prometida interatividade diretamente via TV digital brasileira. Tais adaptações são apresentadas como estabelecendo tensão entre os três atores sociais participantes, particularmente observando que as redefinições não iniciam, necessariamente, nas emissoras: uma variação experiencial chave na TV na contemporaneidade (a experiência de Segunda Tela) pode ser materializada pela audiência independente do desejo das emissoras – e esse cenário pode eventualmente promover conflitos em relação a alguns interesses dos anunciantes. De fato, é possível observar a existência de tensões no sistema de TV brasileiro, que merecem ser analisadas.


          2. Apresentando o projeto


          A presente obra foi originada a partir de um projeto de pesquisa composto por duas investigações complementares e convergentes.


          Durante o desenvolvimento do projeto de pesquisa, vários artigos científicos contendo reflexões preliminares foram apresentados em congressos científicos regionais, nacionais e internacionais (tais artigos estão disponíveis nos anais dos eventos correspondentes);13 outros artigos tiveram publicação em periódicos científicos.14 Refinando e organizando o conteúdo desses artigos anteriores, o presente livro procura apresentar uma análise teórica (em perspectiva cultural) das variações pelas quais o sistema televisual brasileiro vem passando – especialmente na segunda década dos anos 2000, particularmente considerando programas jornalísticos.


          Merece destaque, contudo, o fato de que – sempre que aplicável – realiza-se contextualização que remete a períodos anteriores no sentido de situar o leitor (cultural e historicamente) em relação às variações abordadas. Espera-se, com isso, minimizar o risco de realizar análises ou reflexões anacrônicas, e apresentar um panorama do contexto de TV aberta no País no momento em que o livro é escrito – panorama este que envolve identificar (i) como as emissoras têm se adequado culturalmente às novas experiências de TV ao veicularem programas jornalísticos, (ii) em que medida os contratos de leitura estariam sendo revistos e (iii) quais seriam os critérios utilizados para manutenção da audiência sintonizada no canal (especialmente porque, conforme mencionado anteriormente, o período tem sido apontado como associado à perda de público pela TV).


          A primeira investigação do projeto de pesquisa iniciou em 1 de janeiro de 2013, com o título “TV digital brasileira: uma análise cultural dos convites à interatividade via Internet em programas jornalísticos das redes Globo e Record” (referenciada a partir deste ponto como investigação original). O objetivo da investigação original era avaliar em que medida ocorreria entre as emissoras de televisão brasileiras uma uniformização dos convites diretos à interatividade15 (particularmente em programas jornalísticos equivalentes16) – as noções de programas jornalísticos equivalentes e convites diretos à interatividade, consideradas chave para analisar o cenário do sistema televisual quando da elaboração deste livro são abordadas nos capítulos 1 e 2, respectivamente. Complementarmente à uniformização nos convites diretos à interatividade, esperava-se abordar na investigação original também as mudanças na experiência televisual a partir do uso concomitante de dispositivos: ocorre que ao ser constatada a ampliação do uso da internet no Brasil, o aumento da disponibilidade de dispositivos móveis e as possibilidades de operação da televisão em conjunto com esses dispositivos, teria sido estabelecido um contexto de adaptação de ordem cultural no sistema televisivo que potencialmente impactaria a experiência televisual afetando tanto o público (que sofre influência nos modos de assistir TV) quanto as emissoras (que necessitam repensar as formas de produção e veiculação de conteúdos) e os anunciantes (que teriam impactado o alcance do anúncio de seus produtos).


          A pesquisa em questão fora motivada por dois fatores principais: o primeiro envolve a possibilidade de constatar no passado da TV brasileira um cenário no qual a definição das grades de programação pelas TV Excelsior e Globo foi utilizada como referência (e adotada) pelas demais emissoras (Ribeiro; Sacramento, 2010, p. 112). O segundo fator remete à espécie de padrão tácito definido a partir da Rede Globo pelas emissoras concorrentes de TV aberta no país; padrão este que tipicamente é utilizado como referência quando da definição de aspectos de ordem visual e de apresentação dos programas. Esperava-se, então, investigar em que medida as ações de interatividade também estariam sujeitas ao uso (histórico e recorrente) da Globo como referência (ou, em outros termos, em que medida os convites à interatividade propostos pela Globo também estariam inspirando as ações interativas sugeridas pelas emissoras concorrentes)17. Para avaliar essa padronização, foi selecionada a Rede Record como a emissora com a qual seriam realizadas as comparações.18 Os programas equivalentes selecionados para análise foram um telejornal e uma revista eletrônica (apresentados na seção seguinte desta Introdução).


          Complementando o objetivo da investigação original, pode-se dizer que tal investigação abordava culturalmente o processo comunicacional materializado no uso concomitante da televisão e de um dispositivo tecnológico conectado à internet – particularmente no caso da realização de convites diretos para que o público usasse a rede, via de regra, para executar alguma atividade complementar e relacionada ao conteúdo veiculado na televisão – considerando essencialmente dois aspectos: as quantidades de convites realizados por cada uma das emissoras em relação aos dois programas jornalísticos abordados e a aproximação qualitativa entre esses convites.


          Enquanto ocorria a coleta planejada de dados empíricos na investigação original para avaliar a padronização dos convites diretos à interatividade, três aspectos observados motivaram a condução de uma investigação complementar (referenciada a partir deste ponto como investigação adicional): a (i) aparente ausência de estabelecimento de um padrão efetivo nos convites diretos a partir daqueles propostos pela Globo, a constatação de (ii) variações em relação ao tipo de conteúdo veiculado entre as emissoras e as (iii) durações aparentemente não usuais nos blocos e intervalos comerciais dos programas da Record.


          No que diz respeito à (i) ausência no estabelecimento de um padrão nos convites, efetivamente não era possível identificar que a Record utilizasse um formato equivalente (como ocorria em relação ao aspecto visual dos programas) para sugerir que sua audiência interagisse com os programas jornalísticos. Ou seja, a equivalência entre programas não caracterizava também equivalência nos convites diretos à interatividade; entendeu-se ser necessária investigação para propor hipóteses para esta diferença. Em relação ao aspecto (ii), foi possível constatar durante a investigação original que havia variações em relação ao conteúdo veiculado na comparação entre as emissoras, mas era difícil inicialmente entender quais diferenças eram essas; contudo, o fato era que o conteúdo veiculado na Record provocava uma sensação de não pertencimento ao pesquisador enquanto os programas jornalísticos eram assistidos em “fluxo”. A rigor, era causado um estranhamento associado ao fato que enquanto os aspectos visuais e de apresentação adotados sugeriam interesse pela Record na mesma audiência da emissora inspiradora (o que justificaria o uso do padrão tácito), os conteúdos pareciam apontar para audiências distintas. As variações dos tipos de conteúdo foram ainda consideradas na investigação adicional como uma potencial causa raiz para o fenômeno observado no aspecto (i): ora, se não era possível observar o uso de um padrão de referência em relação aos convites diretos à interatividade, esse não uso poderia estar associado ao fato de que, ainda que seja proporcionado reconhecimento de ordem visual, eventualmente o público almejado poderia não ser exatamente o mesmo (justificando as variações tanto no conteúdo quanto nos convites diretos à interatividade). Finalmente, eram visíveis índices de que (iii) também a duração dos blocos entre os intervalos comerciais (assim como a duração propriamente dita desses intervalos comerciais), no caso da Rede Record, mereceriam ser submetidos a uma análise mais refinada: efetivamente havia variação significativa em relação ao tempo de exposição da audiência ao conteúdo. Vale observar ainda que a duração dos blocos entre os intervalos comerciais pode ser analisada de modo complexo culturalmente: Raymond Williams apontou que a “pausa natural para os comerciais parece estar se tornando parte de um modo de vida” (Williams, 1989b, p. 184, grifo meu). Em sintonia com Williams, Arlindo Machado destaca que o:


          break – “intervalo comercial” não é apenas uma formatação de natureza econômica, imposta pelas necessidades de financiamento na televisão comercial; ele tem uma função organizativa mais precisa, que é garantir, de um lado, um momento de “respiração” para absorver a dispersão (ninguém suportaria, por exemplo, uma ou duas horas de debate na televisão sem intervalos), e, de outro, explorar “ganchos” de tensão que possam despertar o interesse da audiência, conforme o modelo do corte com suspense, explorado na técnica do folhetim. (Machado, 2002, p. 199)


          A partir dos aspectos (i), (ii) e (iii) a investigação adicional iniciou em 1 de janeiro de 2014 (durante o ano de 2014, as duas investigações ocorreram simultaneamente). A investigação adicional teve formulada a hipótese de que eventualmente a Rede Record não estaria competindo exatamente pela mesma audiência que a Rede Globo (ainda que tenha adotado o padrão tácito da emissora). O projeto de pesquisa encerrou em 31 de dezembro de 2014 (quando concluíram também as duas investigações associadas).


          3. Material empírico e metodologia de análise


          São abordados neste livro programas jornalísticos veiculados pelas redes Globo e Record – conforme mencionado anteriormente, respectivamente, primeiro e segundo lugar nos índices de audiência no momento em que iniciou o projeto que originou este trabalho. Os programas jornalísticos em questão são o telejornal diário noturno de cada emissora (o Jornal Nacional da Rede Globo e o equivalente Jornal da Record) e as revistas eletrônicas dominicais de cada uma delas (o Fantástico, da Rede Globo, e sua equivalente na Rede Record, o Domingo Espetacular). Em relação aos programas jornalísticos da Globo, o Jornal Nacional está no ar desde o “dia 1º de setembro de 1969 [...] – [o telejornal foi, de fato, o] primeiro programa transmitido em rede nacional, que marca o início do sistema de redes de televisão no Brasil” (Bolaño, 2004, p. 24). Já a revista eletrônica semanal da emissora estreou em 5 de agosto de 1973 (Fantástico, 2015). Os programas equivalentes analisados da Rede Record são mais recentes: o Jornal da Record estreou em 30 de janeiro de 2006 (Jornal da Record, 2015), enquanto o Domingo Espetacular passou a ser veiculado em 18 de abril de 2004 (Domingo Espetacular, 2015).19


          Tanto a investigação original quanto a adicional tiveram coleta de dados empíricos enquanto os programas analisados eram acompanhados em “fluxo” – ou seja, a investigação não fez uso de recursos de gravação dos programas: eles foram acompanhados durante sua veiculação pelas emissoras, em experiência de televisão. O autor considera que os programas serem acompanhados em “fluxo” foi decisivo para a identificação da necessidade da investigação adicional. Em outros termos: não foi apenas a forma como os programas da Record são veiculados na grade de programação, mas especialmente a experiência de TV ao acompanhar o fluxo completo da Record (sem o uso de recursos de avançar ou pausar a programação) que fez surgir a hipótese associada à investigação adicional. De fato, não é possível afirmar que o mesmo efeito ocorreria caso o programa de TV fosse assistido sem a experiência de TV – mas fica a impressão que não haveria esse efeito. Logo, entende-se neste caso que assistir os programas em experiência de TV constitui parte fundamental da metodologia de pesquisa.


          Em relação ao ano de 2013 (quando ainda havia apenas a investigação original em andamento), os dados empíricos envolvem, para cada dia em que houve coleta, a indicação quantitativa dos convites diretos à interatividade realizados, uma breve descrição de qual foi o convite direto à interatividade realizado, e uma categorização para habilitar realização de análises qualitativas dos convites. Em 2014, com a definição da investigação adicional, foi identificada necessidade de refinar o formato de coleta de dados: assim, os dados empíricos relativos ao segundo ano do projeto de pesquisa identificam, para cada programa, seu horário de início e término, também o horário de início e término de cada matéria veiculada, uma breve descrição da matéria, o indicativo da abrangência da matéria20, uma categorização da matéria21 e o horário de início e término de cada bloco. Ainda, para cada intervalo comercial, é identificado o anunciante, é realizada uma categorização geral associada à forma cultural correspondente ao anúncio22, e é indicado o assunto do anúncio23 (para análises qualitativas).


          É relevante destacar ainda que, uma vez que a coleta de dados empíricos ocorreu com os programas sendo acompanhados em “fluxo” na cidade de Curitiba/PR, parte das propagandas veiculadas dizem respeito aos espaços publicitários comercializados pelas emissoras afiliadas locais das redes Globo e Record – RPC (Rede Paranaense de Comunicação) e RIC (Rede Independência de Comunicação), respectivamente.


          Há que se observar ainda que as análises realizadas em relação ao Ano 2 abordam a totalidade do “fluxo” ou, como é referenciado neste livro, o “fluxo” planejado completo, englobando tanto o conteúdo do programa jornalístico quanto as propagandas exibidas durante os intervalos comerciais. Optou-se pela abordagem por se considerar que, ao analisar o “fluxo” completo dos programas, seria possível inferir eventuais “leituras preferenciais”24 (Hall, 2006), remetendo a uma potencial definição da audiência almejada pela emissora (audiência alvo25).


          Os dados empíricos coletados em formato analítico passaram inicialmente por análise quantitativa para, em seguida, serem sintetizados e (articulados ao referencial teórico utilizado) submetidos a análises qualitativas. Ao longo dos capítulos deste livro são apresentadas essas análises quanti e qualitativa que, se entende, permitem estabelecer um panorama geral do contexto das reconfigurações culturais em processo em meados da segunda década dos anos 2000 em relação aos programas jornalísticos analisados.


          As coletas de dados empíricos ocorreram ao longo de seis períodos, entre 2013 (Ano 1) e 2014 (Ano 2). Durante o Ano 1, os dados foram coletados em três períodos: o Período 1 ocorreu entre 11 de janeiro de 2013 a 3 de fevereiro de 2013; o Período 2 ocorreu entre 12 de abril de 2013 a 5 de maio de 2013; o Período 3 ocorreu entre 12 de julho de 2013 a 4 de agosto de 2013. No Ano 2 houve outros três períodos de coleta de dados empíricos: o Período 1 ocorreu entre 6 de janeiro de 2014 a 2 de fevereiro de 2014; o Período 2 ocorreu entre 9 de abril de 2014 a 4 de maio de 2014; o Período 3 ocorreu entre 9 de julho de 2014 a 3 de agosto de 2014. Cada programa teve 2 veiculações acompanhadas em cada período, totalizando 6 programas analisados por ano, e doze programas no total.


          Em relação aos dias efetivos de coleta, para o ano de 2013 foram selecionados os telejornais diários veiculados às sextas-feiras (com coleta de dados alternados entre as emissoras); uma vez que ambas as revistas eletrônicas são veiculadas aos domingos, foram selecionados também programas alternados entre as emissoras nos períodos de análise acima. Para o ano de 2014 ocorreu uma revisão da metodologia de coleta dos dados empíricos. De fato, ainda que o procedimento originalmente definido estivesse sendo utilizado desde o projeto de doutorado do autor, contribuições dos pesquisadores nos debates realizados após a apresentação oral de artigo no Grupo de Pesquisa Televisão e Vídeo no Intercom Manaus 2013 motivaram uma atualização no procedimento. Foi sugerida a definição de um método aleatório para seleção do dia da semana em que deveria ocorrer coleta dos dados empíricos no caso dos telejornais analisados. A sugestão foi justificada pelo eventual risco de rotinas operacionais/produtivas (associadas, por exemplo, a pautas fixas em dias da semana determinados) distorcerem os dados. Para ilustrar o risco pode ser considerado o caso hipotético de um quadro em formato agenda cultural apresentado semanalmente às quintas-feiras (para dar conta de cobrir a agenda de todo final de semana): caso esse quadro realizasse sistematicamente convites diretos à interatividade, eles jamais fariam parte dos dados (uma vez que as coletas relativas aos telejornais vinham ocorrendo exclusivamente às sextas-feiras). Especialmente porque o método definido pressupunha classificação qualitativa associada às coletas, e considerando que a disponibilização da agenda cultural na página do programa de TV na internet poderia constituir um convite direto à interatividade em potencial, o fato de a coleta não ocorrer eventualmente às quintas-feiras distorceria os resultados. Houve, então, adaptações no projeto de pesquisa e no planejamento originalmente definidos em relação a dois aspectos principais: o sorteio dos dias da semana para coleta dos dados empíricos e, consequentemente, a atualização de parte do cronograma para obtenção de dados no segundo ano do projeto.


          Não foi necessário aplicar o caráter aleatório para as revistas eletrônicas, uma vez que ambas são veiculadas exclusivamente aos domingos. Ainda em relação ao cronograma definido inicialmente, além da adaptação de datas em função da aplicação do caráter aleatório, foi necessário outro ajuste para o Período 2 de coleta no Ano 2. Ocorre que o pesquisador se ausentou do Brasil para participação de congresso científico: uma vez que o método de coleta de dados tinha como premissa assistir aos programas em “fluxo”, as coletas relativas ao período compreendido entre os dias 9 de abril de 2014 e 22 de abril de 2014 foram replanejadas para ocorrer entre os dias 7 de maio de 2014 e 18 de maio de 2014, mas mantendo os dias da semana previamente sorteados.


          Complementarmente à utilização do critério aleatório, optou-se ainda por continuar utilizando o método de coleta anterior, de modo a avaliar a existência dos desvios potenciais apontados entre os dois procedimentos (o que justificaria a aplicação de um fator de ajuste em relação à amostragem dos dados obtidos no Ano 1 do projeto). Esta utilização resultou em 9 programas adicionais acompanhados (ocorre que nos sorteios de dias aleatórios, em 3 oportunidades foi selecionada a própria sexta-feira anteriormente planejada). Os programas adicionais foram utilizados para análise comparativa em relação ao método. Uma vez que a comparação não permitiu identificar variações significativas26, esses dados adicionais coletados não estão disponibilizados.


          Finalmente, há que se observar o fato de que não se realiza uma comparação entre as matérias exibidas na mesma data em ambas as emissoras: cada programa tem dados coletados em uma semana diferente (ou não seria possível acompanhar aos conteúdos em “fluxo” com o nível de atenção desejado). A partir dos dados coletados e categorizados são avaliados aspectos que indiquem potenciais “leituras preferenciais” (Hall, 2006) e permitam identificar, ao menos em nível macro, a “estratégia” (Certeau, 2011, p. 93) da emissora em relação à audiência almejada.


          4. Apresentando os capítulos


          Esta obra está dividida em três capítulos, além desta Introdução e das Considerações finais. Ao longo dos capítulos, os dados empíricos coletados durante as investigações (original e adicional) são utilizados para ilustrar, quando aplicável, as afirmações realizadas. Tais dados são apresentados ora de modo mais sintético, ora de forma mais analítica. Para não tornar este livro demasiadamente extenso, os dados não são apresentados em sua totalidade no maior nível de detalhe (na capilaridade em que foram coletados).


          Procurou-se redigir os capítulos tentando minimizar a necessidade de uma leitura sequencial. Entende-se, então, que este livro pode ser lido em qualquer ordem: sempre que um conceito é mencionado em um capítulo diferente daquele no qual foi formulado, há indicativo ao leitor em relação ao capítulo a que recorrer para tentar dirimir eventuais dúvidas.


          O capítulo “Do estabelecimento de contratos de leitura: programas equivalentes enquanto ‘estratégia’ em tempos de audiência em queda” apresenta a noção de programas equivalentes sugerida pelo autor como relevante, especialmente para observar o que parece constituir a “estratégia” (Certeau, 2011, p. 93) básica das emissoras em relação a atrair audiência para os programas jornalísticos. O capítulo procura evidenciar que, para além do estabelecimento de semelhança visual, parece haver preocupação apenas periférica em redefinir contratos de leitura nos programas equivalentes: o que se observa efetivamente é uma variação nas durações de exposição aos conteúdos veiculados, sugerindo inclusive que as emissoras estariam competindo por audiências diferentes.


          O segundo capítulo, intitulado “Das reconfigurações na experiência televisual: alterando os modos de ver TV com a interatividade”, aborda as ações de interatividade estabelecidas entre o público e as emissoras. Contudo, essas ações não são consideradas exclusivamente em relação ao momento quando o texto é escrito. Procura-se realizar contextualização para abordar o tema da interatividade a partir de uma preparação cultural (estabelecida na duração), destacando o que se considera como reconfigurações na experiência televisual a partir do uso de próteses tecnológicas, culminando com a experiência de Segunda Tela – que é analisada como uma reconfiguração da experiência televisual. Em relação aos programas equivalentes abordados no Capítulo 1, procura-se reforçar que, de fato, há privilégio de aspectos visuais no estabelecimento de equivalência, enquanto são quase inexistentes no corpus analisado ocorrências que possibilitem afirmar uma padronização em relação às ações de interatividade entre emissoras. Complementarmente ao conceito de programas equivalentes, é apresentada a noção de experiência televisual para analisar conceitualmente o complexo sistema televisual brasileiro.


          O terceiro capítulo, “Da manutenção da audiência: identidade e pertencimento no cenário de atualizações da experiência televisual e antigos contratos de leitura”, realiza uma análise detalhada dos dados empíricos coletados no sentido de identificar uma potencial audiência alvo das emissoras em relação aos programas jornalísticos analisados. No capítulo, os conteúdos veiculados (tanto as matérias jornalísticas quanto os anúncios publicitários transmitidos nos intervalos comerciais) são tratados como índices semióticos do público almejado pelas emissoras. Observe-se o fato de que a audiência alvo (que a priori já constitui um conceito complexo) é abordada não simplesmente enquanto relacionada a classes sociais, mas considerando estabelecimento de identidade cultural e pertencimento associado aos conteúdos veiculados (tanto nos programas jornalísticos propriamente ditos quanto nos intervalos comerciais). O terceiro capítulo pode ser entendido como aquele que complexifica algumas constatações apresentadas nos capítulos anteriores. Ocorre que se é observada no Capítulo 1 uma “estratégia” potencial associada a atrair audiência a partir da equivalência entre programas, o Capítulo 3 analisa em que medida essa audiência tenderia a se manter sintonizada. Por outro lado, se uma emissora inspira sua concorrente, é necessário avaliar como ela mantém o próprio público em seus domínios (ou minimiza a atração da concorrência). No que diz respeito ao Capítulo 2, o terceiro parece auxiliar a compreender as variações nas ações de interatividade enquanto fator de identidade e pertencimento.


          Finamente, as “Considerações finais” atualizam algumas análises e reflexões realizadas. Ocorre que este livro termina de ser escrito quase um ano após o encerramento do projeto de pesquisa que o originou, e é possível observar na práxis do sistema televisual um cenário que ora atesta, ora complexifica análises e reflexões observadas ao longo das investigações, e que foram aqui formalizadas.
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Do estabelecimento de contratos de leitura: programas equivalentes enquanto “estratégia” em tempos de audiência em queda27



          
            

          


          
            

          


          
            

          


          Este capítulo apresenta a noção de programa equivalente, proposta pelo autor como forma de sistematizar teoricamente aquela que parece ainda constituir a alternativa par excellence para atração de audiência utilizada por emissoras de TV aberta no Brasil. Corresponde essencialmente a um canal de TV criar um programa inspirado em produção de TV de sucesso veiculado por emissora concorrente.


          A prática (observável em relação a várias emissoras no país, e envolvendo vários programas de TV) parece ser sustentada pela crença de que, ao habilitar reconhecimento (particularmente de ordem visual), a audiência da emissora que veicula o programa de sucesso potencialmente migraria para o novo programa – o que poderia sugerir o uso da abordagem de programas equivalentes enquanto “estratégia” (Certeau, 2011, p. 93)28 para atrair audiência.


          Além da apresentação da noção propriamente dita, no presente capítulo são realizadas análises em relação aos programas jornalísticos analisados, abordando a relevância em renegociar contratos de leitura em relação aos programas de TV (ou os modos de entender os programas veiculados), em função da complexificação do cenário observado no sistema televisual na contemporaneidade, quando é possível constatar o desenvolvimento de novas experiências televisuais (tais experiências foram abordadas brevemente na Introdução, e são detalhadas no Capítulo 2).


          Considera-se um programa equivalente aquele que apresenta elementos óbvios de reconhecimento visual estabelecidos a partir de uma referência em outra emissora.29 Para ilustrar as análises e reflexões ao longo do capítulo, são utilizados como corpus um telejornal (o Jornal Nacional) e seu equivalente (o Jornal da Record), além de uma revista eletrônica (o Fantástico) e sua equivalente (o Domingo Espetacular); vale observar que, a rigor, conforme abordado ao longo do capítulo, a Rede Globo costuma ser a fonte inspiradora das demais emissoras no Brasil (no presente livro é abordada uma única emissora inspirada pela Globo, que cria programas equivalentes – ainda que haja outras que também adotem a prática, conforme abordado a seguir: ao longo desta obra é tratada apenas a Rede Record). Vale neste início de capítulo destacar que, ainda que o uso do recurso de criar programas equivalentes possa ter surtido efeito no passado, na contemporaneidade é possível observar uma evidente queda de audiência em todas as emissoras de TV aberta (inclusive na emissora historicamente inspiradora), o que sugere que a “estratégia” tenha limitações no momento em que este material é redigido. É importante observar ainda que os programas equivalentes analisados foram criados pela Record na primeira década dos anos 2000 e, desde então, não parece possível identificar redefinições no contrato de leitura estabelecido.


          Em relação à perda de público, é importante destacar o fato de que o uso da internet tem aumentado (especialmente através de dispositivos móveis): tal aumento costuma ser apontado como o responsável pela queda de audiência. Neste capítulo procura-se complexificar o cenário: mais do que simplesmente considerar que a televisão tem perdido espectadores para os meios digitais, entende-se que “a Web e a televisão estão se complementando e não competindo entre si. […] A Internet não matou a TV; de fato, ela se tornou [ou deveria se tornar] sua melhor amiga” (Proulx; Shepatin, 2012, p. 3) – particularmente porque, como destaca o pesquisador Dominique Wolton, se:


          A comunicação não fosse reduzida à técnica, se fossem levadas em conta suas dimensões sociais e culturais, ninguém pensaria que as novas tecnologias pudessem conduzir ao desaparecimento da televisão. (Wolton, 2003, p. 129)


          Considera-se então que, mais que procurar por culpados que justifiquem a perda de público relacionada à emergência de um novo sistema de comunicação como a internet, eventualmente sejam necessárias reflexões no sentido de identificar potenciais revisões nos contratos de leitura relacionados ao meio, revisões essas que tendem a não ser suficientes apenas em relação ao caráter de equivalência visual (no âmbito da materialidade televisual per se). De fato, há que se considerar que os diversos dispositivos que vêm sendo utilizados pelo público – inclusive como parte do ato de assistir televisão – têm proporcionado uma efetiva revisão da experiência televisual abordando os três atores sociais principais que compõem o sistema de TV: as emissoras, os patrocinadores/anunciantes e a audiência. Contudo, parecem limitadas as tentativas de revisar os contratos de leitura a partir da reconfiguração na experiência de TV.


          Com a premissa de que para conduzir análises relacionadas a esse cenário é necessário analisar inicialmente como se dá o contexto de inspiração entre emissoras (que poderia caracterizar mesmo o uso de contratos de leitura previamente utilizados em programas de sucesso enquanto potencial garantia de sucesso – uma vez que tais contratos estariam sedimentados; ou, em outros termos, o modo de entender os programas estaria definido) é que a noção de programa equivalente é apresentada como chave na análise.


          A organização deste capítulo envolve inicialmente uma apresentação geral da noção de programa equivalente e do conceito de contrato de leitura considerado; em seguida, são abordadas a semelhança visual entre os programas analisados e algumas das diferenças observáveis nos mesmos programas – os dados empíricos coletados auxiliam com uma espécie de complexificação da noção de programa equivalente. O capítulo encerra abordando um caso que constitui exemplo de situação de mudança na linha editorial do Jornal Nacional em função de um evento de destaque: trata-se da Copa do Mundo da Fifa de 2014. Tal mudança é também analisada com o subsídio de dados empíricos, e não pode ser apontada como associada a redefinições em contratos de leitura (conforme a definição adotada neste livro). De toda forma, por caracterizar uma reconfiguração em um programa inspirador (reconfiguração essa que não foi “seguida” pelo programa equivalente analisado), o fato é abordado neste capítulo.


          1. Programa equivalente: esboçando o conceito


          A definição da noção de programa equivalente requer apresentação inicial dos conceitos de “forma cultural” (Williams, 2005, p. 39-76) e gênero televisual (que serão fundamentais também para a compreensão dos contratos de leitura, a seguir).


          A “forma cultural” constitui o elemento conceitual que organiza padrões culturais. Um padrão cultural, por sua vez, possibilita o reconhecimento de “certas ‘leis’ ou ‘tendências’ gerais, através das quais os desenvolvimentos social e cultural como um todo podem ser melhor compreendidos” (Williams, 2001, p. 58). Os padrões culturais habilitam, então, a “organização dos significados que são atribuídos em um contexto aos artefatos culturais disponíveis em um determinado momento” (Marquioni, 2012, p. 73): as “formas culturais” tornam os padrões culturais vigentes passíveis de compreensão. Ocorre que os artefatos culturais (em função da própria noção de cultura30) estão em reconfiguração, em “inacabamento”, inclusive porque novas tecnologias influenciam nos modos de uso das materialidades – usos esses que, em seguida, tendem a originar novos artefatos (que, ainda que tenham suas próprias leis ou tendências, também carregam consigo referências a suas origens).


          Como exemplo para o caso da TV é possível considerar a forma cultural “Notícias” (Williams, 2005, p. 40-45), diretamente relacionada aos programas abordados neste livro. Essa forma cultural televisual foi originada a partir de outras “formas” (outros padrões) prévias. A forma cultural “Notícias” da televisão teria sido definida a partir de características culturais do jornal impresso e do rádio, características essas que foram adaptadas (reconfiguradas) para se adequarem à tecnologia da TV (enquanto a sequência e a prioridade das notícias podem ser evidentemente relacionadas ao jornal impresso, o caráter de apresentação deriva do rádio e a visualização da imagem constitui uma especificidade da TV).


          Assim, o entendimento da forma cultural “Notícias”, em termos teóricos, remete necessariamente às manifestações anteriores. Parece razoável considerar que, complementarmente, em termos da práxis, os modos de produção (relacionado às emissoras) e de assistir (relacionado à audiência) são também facilitados quando considerada a espécie de aprendizado proporcionado pelos artefatos culturais originários (as formas culturais anteriores). Em outros termos, tanto as emissoras quanto o público entendem que há uma série de padrões culturais estabelecidos em relação a este tipo de produção televisiva, e tais padrões tanto orientam as emissoras em relação à produção dos programas quanto auxiliam a audiência no entendimento desses programas – no sentido em que fornecem para ambos instruções gerais (formas) de compreensão.


          Finalmente, é possível considerar que, ainda que as “formas culturais” estejam em reconfiguração (inclusive por serem culturais), o fato de elas manterem referências às formas culturais anteriores proporciona alguma continuidade (as variações culturais tendem a não ser bruscas – o que potencialmente poderia promover estranhamento e afastamento).


          A partir das formas culturais são derivados os gêneros televisuais que, analogamente aos gêneros do discurso, constituem “uma forma padrão e relativamente estável de estruturação de um todo” (Bakhtin, 1997, p. 301, negrito meu; itálicos no original). Os gêneros televisuais são o elemento básico de reconhecimento do programa pelo público: enquanto a forma cultural proporciona o padrão, o gênero constitui o elemento de reconhecimento aprendido31, que pode ser usado com “segurança e destreza” (Bakhtin, 1997, p. 301) em função de um aprendizado que ocorre em processo, à medida que se estabelece o contato com a materialidade cultural (no caso que interessa a este capítulo, com o dispositivo televisual e com os programas transmitidos); pode-se pensar em um letramento televisual que se dá tacitamente, mesmo quando se ignora “totalmente a sua existência teórica” (Bakhtin, 1997, p. 301). Mas cada forma cultural pode ter associada uma quantidade significativa de gêneros (uma vez que estes são relativamente estáveis). Em relação à forma cultural “Notícias”, é possível considerar o gênero “telejornal” (Machado, 2009, p. 99-123). Mas é importante observar que os “gêneros existem numa diversidade tão grande que muitas vezes se torna complicado estudá-los enquanto categorias” (Machado, 2009, p. 70). De fato, a própria classificação de telejornal enquanto gênero sugerida por Arlindo Machado parece abarcar também a revista eletrônica, uma vez que o telejornal apresenta eventos:


          Mediados através de repórteres (literalmente: aqueles que reportam, aqueles que contam o que viram), porta-vozes, testemunhas oculares e toda uma multidão de sujeitos falantes considerados competentes para construir “versões” do que acontece. (2009, p. 102)


          Assim, esse gênero seria caracterizado por estabelecer um “efeito de mediação” (Machado, 2009, p. 102) em relação a fatos, a partir de “uma mistura de distintas fontes de imagem e som” (Machado, 2009, p. 102). Neste livro, contudo, entende-se que as variações observáveis entre um telejornal e uma revista eletrônica vão além de aspectos de formato (envolvem duração, profundidade atribuída às matérias, contextualização entre outros). Essas variações parecem requerer que seja considerado então, adicionalmente, o conceito de formato para programas de TV. O formato proporcionaria então uma subcategorização para os gêneros, permitindo considerar tanto telejornais quanto revistas eletrônicas como formatos do gênero telejornal. Contudo, uma vez que esta obra não pretende criar categorias (inclusive porque apenas o exemplo citado já teria um problema, no sentido em que foi proposto um mesmo nome para o gênero e um dos formatos associados), os gêneros televisuais são utilizados tão somente para organizar a noção de programa equivalente proposta e para apresentar o que se entende como letramento televisual (contratos de leitura).


          O padrão estabelecido a partir da forma cultural (assim como o entendimento associado ao gênero televisual) pode ser entendido a partir do modelo de processo comunicativo sugerido por Stuart Hall (nomeado Codificação/Decodificação), que concebe tal processo “em termos de uma estrutura produzida e sustentada através da articulação de momentos distintos, mas interligados” (Hall, 2006, p. 365). O modelo foi elaborado a partir de analogia com o processo de trabalho proposto por Marx ainda na Introdução à crítica da Economia Política e, posteriormente, n’O Capital, e considera que o “consumo ou a recepção da mensagem da televisão é, [...] também ela mesma um ‘momento’ do processo de produção no seu sentido mais amplo” (Hall, 2006, p. 368). Assim, em:


          um momento “determinado”, a estrutura [uma emissora de TV, por exemplo] emprega um código [uma forma cultural estabelecida, associada a um gênero televisual] e produz uma “mensagem” [realiza uma codificação]; em outro momento determinado, a “mensagem” desemboca na estrutura das práticas sociais pela via de sua decodificação. (Hall, 2006, p. 368)


          A codificação constitui então o momento no qual a mensagem é gerada (considerando o padrão vigente em relação à forma cultural e o entendimento associado ao gênero), enquanto a decodificação corresponde ao momento no qual ela é recebida e, em uma situação ideal, compreendida conforme o esperado no momento da codificação (novamente, em função do padrão vigente em relação à forma cultural e ao entendimento associado ao gênero). Tal compreensão é evidentemente condicionada por estruturas de sentido e referenciais de conhecimento pela audiência que possibilitem um entendimento ao menos próximo daquele desejado no momento da codificação da mensagem – o entendimento esperado constitui o que Stuart Hall nomeia como “leitura preferencial” (Hall, 2006, p. 352).32 Essa é a razão pela qual uma referência cultural anterior é relevante: ela potencialmente minimiza incompreensões em relação a um conteúdo veiculado.


          A partir desta breve explicação conceitual é possível definir os programas equivalentes como aqueles programas de TV que pertencem tanto à mesma “forma cultural” (Williams, 2005, p. 39-76) quanto gênero televisual e que permite, a partir da identificação de elementos de reconhecimento visual, inferir a utilização de programa pré-existente de outra emissora como referência principal. Considera-se que o programa mais recente (que é veiculado há menos tempo) é equivalente àquele mais antigo.


          A noção considera que alguns programas de uma emissora constituiriam uma espécie de fonte de inspiração para os programas de uma outra, concorrente, particularmente no caso de produções televisuais de sucesso. A opção pela utilização de uma materialidade televisual de emissora concorrente como referência pode ser associada então a um potencial interesse em competir pela audiência (atraindo para si essa audiência) da emissora inspiradora via, inicialmente, uma sensação de familiaridade visual (ora, se outra emissora fez sucesso com o programa, por que não adotá-lo?), especialmente em função de que nos:


          Acostumamos a determinados periódicos e programas e, frequentemente, ao longo de um tempo, chegamos a dar como certo seu conteúdo típico. Certo grau de familiaridade com um determinado periódico ou programa é naturalmente necessário se o que for oferecido necessitar chegar até nós com facilidade. (Williams, 2013, p. 43)


          Considera-se, então, que elementos de reconhecimento, associados à familiaridade, podem constituir fatores de atração do público. E note-se que se fala em atração do público, mas não necessariamente manutenção da audiência. Conforme abordado adiante (no Capítulo 3), manter a audiência atraída pelo programa equivalente sintonizado constitui outra etapa (com complexidade diferente daquela associada a atrair o público) no processo televisual, que parece ainda depender de fatores que ultrapassam a semelhança visual.


          Retomando os conceitos de “forma cultural” e gênero televisual, defende-se que esses dois elementos, articulados, estabelecem o contrato de leitura associado aos programas de TV: se, conforme argumentado na Introdução deste livro, tipos diferentes de programa possuem modos de ver e entender específicos, entende-se que isso se deve ao letramento televisual estabelecido culturalmente em relação a como assistir as produções de televisão. Tais contratos seriam definidos de modo tácito na duração ­– como exemplo é possível citar o caso dos convites diretos à interatividade abordados no Capítulo 2.


          Por estarem associados a “formas culturais”, os contratos de leitura podem (e devem) ser atualizados à medida que ocorrem as adaptações de ordem cultural na sociedade (o que, conforme mencionado na Introdução deste livro, pode ser associado ao uso de tecnologias). No caso da TV é possível utilizar como exemplo o modo de assistir TV em experiência de Segunda Tela (abordado adiante, no Capítulo 2): a disponibilização e uso crescente de gadgets móveis com acesso à internet, associada ao hábito cultural de assistir televisão culminou com um novo contrato de leitura (neste caso que pode ser executado pela audiência independente do desejo das emissoras e que envolve entender a matéria veiculada como subsídio para consultas de informações adicionais a um conteúdo que desperte interesse).


          Por serem constituídos culturalmente, os contratos de leitura são atualizados na duração, à medida que os atores sociais travam contato com novas materialidades culturais (inclusive de ordem tecnológica). Assim, é possível considerar que não apenas a TV constitui um artefato cultural, como também os modos de produzir programas e assistir televisão também o são. E tais modos seriam então reconfigurados, por exemplo, com o uso de novos dispositivos tecnológicos disponibilizados também na duração. Ora, se há fornecimento de novos aparatos (que promovem redefinições culturais e novas experiências), parece lógico considerar que o uso desses gadgets deveria ser analisado de modo integrado ao sistema televisual. Este parece ser exatamente o caso em relação à experiência de Segunda Tela (abordada no Capítulo 2 e que, a rigor, independe de ações por parte das emissoras para ser materializada).


          Se as formas culturais auxiliam a estabelecer o padrão cultural, que por sua vez é entendido pelo público através do gênero televisual, a noção de programas equivalentes constitui o elemento de reconhecimento mais elementar, inicialmente em função da utilização de aspectos visuais familiares (incluindo o formato de apresentação, aparentemente com a intenção de proporcionar uma espécie de efeito sedutor, que atrairia o público acostumado com o programa de sucesso da emissora concorrente, inspiradora) – trata-se do reconhecimento pela materialidade per se. Como exemplo para os elementos de reconhecimento é possível considerar a (i) forma cultural “Notícias” (Williams, 2005, p. 40-45), associada ao (ii) gênero “telejornal” (Machado, 2009, p. 99-123) e uma materialidade, como o Jornal Nacional, que teria como (iii) programa equivalente o Jornal da Record (a equivalência visual é apresentada nas figuras 1 e 2, adiante na próxima seção).


          Todavia, ainda que esta sedução do público possa ser entendida como uma alternativa para atrair espectadores, é necessário observar que o uso da abordagem ocorre em um momento quando os índices de audiência das emissoras estão em queda. De fato, efetivamente a queda de audiência é um fenômeno generalizado entre as emissoras de TV aberta no Brasil: mais interessante que adotar um modelo como referência, eventualmente uma opção seria rever/atualizar o contrato de leitura estabelecido com o público dos programas. Como exemplo é possível citar o caso do Jornal Nacional. O telejornal diário da Rede Globo tem sofrido quedas frequentes de audiência33, ainda que o programa mantenha um share de audiência superior a 50% (Coutinho, 2012, p. 147-149). Ora, se há um fenômeno de perda de público inclusive no caso da emissora líder de audiência no país, é razoável supor inicialmente que utilizar seus programas como referência (ainda que esse uso tenha constituído uma alternativa interessante no passado) não resolve a questão na contemporaneidade. No mínimo, parece haver fatores para além da equivalência visual a considerar. Em outros termos: mesmo uma fórmula de sucesso necessita passar por adaptações/atualizações – para minimizar o risco de tal fórmula passar a ser menos acessada em função das adaptações no letramento televisual (ou estabelecimento de novos contratos de leitura). Este parece ser exatamente o caso do Jornal Nacional: alinhado a uma abordagem da emissora de décadas (tratada no Capítulo 3, em relação à interatividade), o telejornal evidentemente tem atuado no sentido de orientar algumas ações para segmentos específicos da audiência34, ainda que o público do telejornal tenha sido definido por William Bonner (editor-chefe e apresentador do programa no momento em que este capítulo é redigido) como “universal, presente em todas as faixas etárias, níveis de escolaridade e faixas socioeconômicas” (Coutinho, 2012, p. 163). Parece haver, no caso da Globo, iniciativas no sentido de atualizar seus contratos de leitura (ainda que, na contemporaneidade, tais iniciativas eventualmente sugiram problemas de dosagem – como abordados no Capítulo 3, mas que constituem uma variação brusca em relação a um padrão cultural associado a uma forma cultural).


          Essa limitação na atualização dos contratos de leitura parece efetivamente constituir uma potencial justificativa para as quedas de audiência da televisão. E por limitação na atualização não se considera neste livro apenas a pouca variação – eventualmente, uma variação muito significativa e repentina também pode não gerar os resultados esperados (tratam-se das dosagens citadas acima).35


          Entende-se, então, que o letramento televisual (logo, o contrato de leitura definido em relação à TV e aos vários tipos de programa), em função das reconfigurações culturais inevitáveis na sociedade (por exemplo, com a disponibilização e uso de aparatos tecnológicos, como no caso mencionado da Segunda Tela), deveria preferencialmente ser atualizado (influenciando a “forma cultural”, o gênero – ou ambos –, no sentido de redefinir o modo de entender o conteúdo veiculado na TV, especialmente atualizando-o culturalmente, em função do estabelecimento de novas experiências, ou modos de ver; e obviamente considerando que os modos de entender anteriores também não devem ser simplesmente eliminados).


          Caso essa atualização não ocorra (ou ocorra em um ritmo inapropriado), a audiência – que inevitavelmente será submetida às adaptações culturais e que parece constituir a avaliadora na contemporaneidade dos ritmos de adaptações – tende a estabelecer seus próprios contratos de leitura (eventualmente criando alguns nos quais a televisão não tenha exatamente um papel central). Talvez seja uma hipótese para explicar a queda de audiência: não o uso da internet per se, mas sim contratos de leitura oferecidos pelas emissoras que considerem a internet com uma relevância distinta daquela que a audiência lhe atribui.


          A rigor, parece ser possível afirmar que, no caso dos programas equivalentes analisados (e, em certa medida também no caso dos programas inspiradores), a alternativa encontrada não tem sido exatamente propor um novo contrato de leitura, mas atuar no sentido de estabelecer nichos de audiência (conforme abordado no Capítulo 3).


          2. Do uso de referências: origens


          A inspiração entre emissoras (ou o uso de uma emissora como referência) não é exatamente novidade na televisão aberta brasileira. Sabe-se, por exemplo, que, no passado, quando da definição das grades de programação vertical e horizontal, o formato definido pela Rede Globo (e pela extinta TV Excelsior) foi adotado pelos demais canais de televisão brasileiros (Ribeiro; Sacramento, 2010, p. 112).


          Mas é sabido também que a utilização da Rede Globo como referência não ficou restrito às grades de programação: essa emissora, ao longo dos anos, acabou estabelecendo (ainda que de forma não planejada ou declarada) o que pode ser classificado como uma espécie de padrão tácito (particularmente em relação a aspectos de ordem visual) entre as empresas de televisão aberta que operam em formato broadcasting. Utiliza-se a expressão espécie de padrão pois há indícios de que – especialmente nos programas jornalísticos abordados – as produções da Globo são utilizadas como referência em relação à identidade visual (cenário e vinhetas), ao formato de apresentação (dinâmica e quantidade de apresentadores), além de dias/horários de exibição quando da definição de programas pelas concorrentes, estabelecendo semelhanças que ultrapassam aquelas esperadas em relação ao contrato de leitura – logo, à forma cultural e ao gênero televisual dos programas.


          Em relação à referência visual estabelecida entre os programas da Globo e da Record abordados neste livro, é possível mencionar matéria da revista Isto É Gente publicada em fevereiro de 2006, que abordou semelhanças entre as emissoras: o exemplo envolvia inicialmente o então novo Jornal da Record e o Jornal Nacional. Foi apresentado na revista um comentário de Valdir Zwetsch, na ocasião editor-chefe do Jornal da Record, argumentando que as semelhanças entre os programas apontados na matéria não passariam “de uma impressão pelo fato de a redação [como no caso do Jornal Nacional] também estar visível. ‘Não é só a Globo que faz isso. O Jornal da Band [também] mostra a redação [...]’” (Alves Jr., 2006, grifos meus). A negação de Zwetsch auxilia a ilustrar a existência e uso da espécie de padrão tácito mencionada anteriormente, no sentido em que o editor-chefe do telejornal da Record identificava nominalmente uma terceira emissora que teria adotado o mesmo recurso cenográfico (mostrar a redação); de fato, no caso dos programas da Record, as semelhanças não se limitavam à redação visível: cores, vinhetas, quantidade de apresentadores, formato e horário de apresentação remetiam o telejornal diário da Record ao da Globo. A mesma matéria de IstoÉ Gente ainda destacava que a inspiração da Record na emissora concorrente já acontecera anteriormente em relação a outro programa. Tratava-se do Domingo Espetacular, revista eletrônica que teve sua estreia em 18 de abril de 2004 (cerca de dois anos antes do início do novo Jornal da Record, e mais de quarenta anos após o Fantástico). No caso do Domingo Espetacular, o programa equivalente proporcionou aumento de audiência para a emissora:


          uma espécie de Fantástico da Record, o Domingo Espetacular conquistou o público do final de tarde com reportagens especiais e matérias de curiosidades semelhantes ao dominical da Rede Globo. A audiência subiu. É registrada uma média de 8 pontos, quando anteriormente, com uma programação de filmes, o índice mal chegava aos 4 pontos. (Alves Jr., 2006, grifo meu)


          Assim, há dados atestando que, ao menos até meados dos anos 2000, o uso do recurso de inspiração em um programa da concorrência (ou o uso de um programa equivalente) produzia efetivamente um efeito de aumento de público. O que se argumenta neste livro é que, eventualmente, ainda que o sistema televisual na contemporaneidade pareça mais complexo, a “estratégia” persiste – e o uso da internet eventualmente tem sido indicado como responsável pela perda das audiências da TV. Contudo, aparentemente há aspectos relacionados a contratos de leitura que mereceriam ser equacionados.


          A equivalência visual entre os telejornais pode ser observada nas figuras a seguir: enquanto a Figura 1 apresenta o cenário do Jornal Nacional (antes da redefinição ocorrida em abril de 2015 e abordada adiante, no Capítulo 3), enquanto na Figura 2 pode ser observado o cenário do programa equivalente na Rede Record, o Jornal da Record.


          Figuras 1 e 2: Cenários e apresentadores Jornal Nacional e Jornal da Record, respectivamente


          [image: fig-1.jpg] 


          [image: fig-2.JPG] 


          Fonte: Imagens obtidas na internet.36


          



          A adoção da espécie de padrão tático pode ser constatada também em relação aos telejornais noturnos diários de outras emissoras: a Figura 3 apresenta cenário do SBT Brasil (no qual é possível observar elementos que também remetem ao telejornal da Rede Globo), enquanto a Figura 4 apresenta cenário do Jornal da Band (esta figura ilustra inclusive a redação visível do telejornal da TV Bandeirantes, que fora mencionada na matéria da revista IstoÉ Gente no ano de 2006 pelo então editor do Jornal da Record: ainda que o cenário tenha passado por adaptações ao longo dos anos, eventualmente a redação visível “ressurge”).


          Figuras 3 e 4: Cenários e apresentadores SBT Brasil e Jornal da Band, respectivamente


          [image: fig-3.JPG] 


           


          [image: fig-4.JPG] 


          Fonte: Imagens obtidas na internet.37


          



          No que diz respeito a revistas eletrônicas dominicais, a Figura 5 apresenta o cenário e apresentadores do Fantástico, e a Figura 6 corresponde a um frame obtido do programa Domingo Espetacular, da Rede Record.


          Figuras 5 e 6: Cenários e apresentadores Fantástico e Domingo Espetacular, respectivamente


          [image: fig-5.jpg] 
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          Fonte: imagens obtidas na internet.38


          



          Dois comentários merecem ser realizados para as revistas eletrônicas. O primeiro deles é associado ao fato de haver uma limitação para avaliar a equivalência entre emissoras, no sentido em que apenas a Rede Record veicula uma revista eletrônica dominical (tanto o SBT quanto a Rede Bandeirantes, que foram mencionadas e tiveram frames dos telejornais diários veiculados no período noturno acima transmitem programas de auditório aos domingos). O segundo comentário diz respeito ao que seria a fonte de inspiração (declarada pela própria emissora) para a revista eletrônica semanal da Rede Record. Ocorre que no início de 2013, o portal R7 (vinculado à Rede Record) informava que a revista eletrônica do canal seria a “versão brasileira do [programa da rede de televisão estadunidense CBS] Sixty Minutes [60 minutes]” (Domingo, 2013). Ainda em 2013, uma substituição de conteúdo no website do Domingo Espetacular passou a apresentar o programa como tendo o “principal diferencial [de] [...] oferecer uma opção inteligente no horário dos tradicionais programas de auditório” (Saiba, 2013).39


          Apesar de os textos oficiais fornecidos pela Record não mencionarem a revista eletrônica da rede Globo (o Fantástico), é possível relacionar os dois programas. E a relação não envolve apenas o fato de ambos os programas serem revistas eletrônicas veiculadas nas noites de domingo – inclusive com parte da transmissão em horário coincidente. De fato, aparentemente contrariando a afirmação da Record, ao comparar um frame do programa da rede CBS (Figura 7) às imagens apresentadas anteriormente (figuras 5 e 6) é possível constatar que os elementos visuais indubitavelmente remetem mais à revista eletrônica da Globo do que àquela da emissora estadunidense.40


          Figura 7: Cenário e apresentador 60 minutes


          [image: fig-7.JPG] 


          Fonte: Imagens obtidas na internet.41


          



          É importante destacar que, no momento em que este capítulo é redigido, ambos os programas da Rede Globo utilizados neste livro como objeto empírico passaram por reformulações (o Fantástico em 201442 e o Jornal Nacional em 201543).


          A partir da breve abordagem da semelhança visual, é possível realizar um refinamento para o conceito de programas equivalentes: é neste sentido que avança a próxima seção.


          3. Programa equivalente: complexificando o conceito


          Para além do aspecto visual, há que se considerar a existência de outros fatores que devem ser analisados em relação aos programas equivalentes e aos contratos de leitura associados. Tais fatores são referenciados nesta seção como extensões da equivalência – e possibilitam identificar elementos que tencionam a noção, no sentido que estabelecem uma complexificação: ao mesmo tempo em que reforçam semelhanças, também permitem identificar variações significativas. No limite, é possível inferir que as extensões da equivalência podem levar à indicação – paradoxal – que as emissoras talvez não estejam competindo exatamente pela mesma audiência, ainda que façam uso de recursos que promovam reconhecimento (tanto de ordem visual quanto relacionadas ao formato de apresentação e dias/horários de exibição).


          Um dado que merece destaque inicialmente e que parece constituir uma extensão da equivalência particularmente crítica envolve o tempo de veiculação dos programas analisados. Em uma análise sintética geral, considerando apenas as durações propriamente ditas dos programas é possível observar (sem entrar no mérito dos blocos dos programas ou dos conteúdos apresentados), no caso das revistas eletrônicas, uma duração média adicional aproximada de 60% do tempo de veiculação no caso do programa da Rede Record, em comparação com o programa da Globo (tanto em relação ao conteúdo do programa quanto para os intervalos). A Tabela 1 apresenta os dados consolidados de duração média para o Fantástico e para o Domingo Espetacular.44


          Tabela 1: Dados quantitativos gerais médios para revistas eletrônicas


          
            
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
            

            
              
                	
                  Programa

                

                	
                  Horário veiculação (limites máximos)

                

                	
                  Quantidade blocos

                

                	
                  Duração total


                  (minutos)

                

                	
                  Média duração (minutos)

                

                	
                  Veiculação conteúdo (minutos)

                

                	
                  Média conteúdo (minutos)

                

                	
                  Percentual conteúdo

                

                	
                  Duração invervalos (minutos)

                

                	
                  Média intervalos (minutos)

                

                	
                  Percentual intervalos

                
              


              
                	
                  Fantástico

                

                	
                  20:45 - 23:29

                

                	
                  4 a 7

                

                	
                  139 a 149

                

                	
                  144

                

                	
                  119 a 133

                

                	
                  126

                

                	
                  82% a 91%

                

                	
                  13 a 26

                

                	
                  20

                

                	
                  9% a 18%

                
              


              
                	
                  Domingo Espetacular

                

                	
                  19:21 - 23:28

                

                	
                  6

                

                	
                  223 a 247

                

                	
                  235

                

                	
                  188 a 215

                

                	
                  202

                

                	
                  84% a 87%

                

                	
                  32 a 35

                

                	
                  34

                

                	
                  14% a 16%
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